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slO inquérito policial, como instrumento de busca

imparcial pelaverdade,[1] ndo possui caréter exauriente. 1sso significa que, paraainvestigacéo policial,
basta a reuni&o de elementos suficientes de materialidade e autoria, de modo aformar ajusta causa que
permite o oferecimento da acéo penal. Ndo é desiderato do inquérito policial a construcéo de juizo de
certeza (obtido somente ao final do processo penal), sendo bastante o juizo de probabilidade.
Exatamente por isso € que o Ministério Plblico “ndo podera requerer a devolucdo do inquérito a
autoridade policial, sendo para novas diligéncias, imprescindiveis ao oferecimento da dentncia” (artigo
16 do CPP).

Também ndo se olvida que o inquérito policia é finito no tempo, sendo regido pelo principio da razoavel
durag&o dainvestigacdo criminal,[2] motivo pelo qual existem prazos para a sua conclusdo, cuja
extrapolagdo pode caracterizar constrangimento ilegal.[3]

Nessa linha, diversas diligéncias podem ser desenvolvidas néo apenas durante o curso do inquérito (em
Seu prazo inicial ou prorrogado), mas também apds sua conclusdo e transformagdo em acéo penal, ou
mesmo Se encerrado por arquivamento ou trancamento.

A lei processual confere ao delegado de policia prazo para a concluséo dainvestigacdo criminal, sendo
que, ao final detal intersticio, deve a autoridade de Policia Judiciéria encaminhar o inquérito policia ao
Poder Judiciario. Dentro desse prazo, a autoridade policial determina as diligéncias comuns (artigo 6° do
CPP e artigo 2°, parégrafos 1° e 2° da Lei 12.830/13) afim de obter elementos suficientes de
materialidade e autoria

Esgotado o lapso temporal de conclusdo do inquérito policial, podem os autos ser devolvidos ao
delegado de policiaem razéo de prorrogacéo do prazo pelo juiz (artigos 3°-B, paragrafos 2° e 10,
parégrafo 3° do CPP, artigo 66 da Lei 5.010/66, artigo 51, paragrafo unico daLei 11.343/06 e artigo 20,
parégrafo 1° do CPPM). Ocorrida a dilacdo de prazo, ainda com objetivo de obter justa causa, podem ser
realizadas diligéncias complementares () de prosseguimento determinadas pelo delegado ou (b)
requisitadas pelo Ministério Publico (artigo 16 do CPP), nada impedindo que a autoridade policial tome
outras providéncias ndo solicitadas pelo Parquet que entender pertinentes.[4]

A devolucgéo do inquérito policial com novo prazo garante ao delegado de policia o desenvolvimento de
suficiente tdnus investigatorio, na medida em gque o magistrado assegura a Policia Judiciaria o
prosseguimento na conducédo do feito, podendo realizar todas as diligéncias que reputar necessarias ao
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deslinde do caso.

Todavia, se 0 prazo do inquérito policial ndo for prorrogado, ainda que ja exista dendncia ofertada pelo
MP e recebida pelo magistrado, ou mesmo que ainvestigacdo tenha sido arquivada apds o seu
encerramento, ou trancada durante seu desenvol vimento (encerramento anémalo), pode a autoridade
policial realizar certas diligéncias.

Quando a acusacéo tiver sido aceita e 0 processo penal estiver em curso, significa que o inquérito
policial cumpriu uma de suas possiveis missdes, a saber, angariar justa causa para a agao penal,[5] e por
iSs0 se poderiaimaginar que ndo caberiam mais diligéncias policiais. Todavia, por expressa autorizacéo
legal, o delegado pode determinar medidas necessarias ou Uteis a plena elucidacdo do fato ou a
indicag&o de patrimdnio do investigado (artigo 52, paragrafo unico da Lei 11.343/06).[6] Trata-se de
importante faculdade a critério do delegado de policia, que eventualmente pode vislumbrar diligéncia ao
seu alcance que tenha grande relevo para o desfecho do processo penal. S&o as chamadas diligéncias
orbitarias. Os elementos produzidos devem gravitar em torno do fato apurado (sob pena se se
aglutinarem, em um sO processo, persecucdes de crimes distintos e desconexos), e o resultado das
diligéncias deve ser encaminhado até 3 dias antes da audiéncia de instrucéo e julgamento (permitindo o
regular exercicio do contraditério e ampla defesa).[ 7]

Tais diligéncias adicionais devem ser desenvolvidas no bojo dos denominados autos adesivos, que se
consubstanciam em conjunto de diligéncias com natureza acessoria ao inquérito policia finalizado. Esse
plexo de medidas apuratdrias adicionais, de carater orbitario a investigacao ja transformada em processo
penal, deve ter seu registro na Policia Judiciaria vinculado ao inquérito principal, por j& nascer
umbilicalmente ligado a ele. Os autos adesivos devem ser remetidos ao Judiciario ndo para que o MP
promova nova dendncia, mas para ser juntado ao processo penal em tramite. Nao se confundem com os
autos apartados de medidas cautelares como ainterceptacao telefonica (artigo 8° da Lel 9.296/96), cuja
apensacao € feitaimediatamente antes do relatorio, por ser diligéncia principal dainvestigacéo (e ndo
complementar).

Mencione-se ainda que, com tais diligéncias necessarias ou Uteis a plena elucidacdo do fato ou a
indicacao de patrimoénio do investigado, existe apenas reforco probatorio, e ndo inovacdo no raio da
investigacaéo. N&o obstante, a descoberta de novos autores do mesmo fato (serendipidade subjetiva) ndo
impede a decretacéo de medidas em seu desfavor, até porque ndo hainovacéo em relagdo aos fatos ja
delineados no inquérito. Por outro lado, se com o descortinar das diligéncias complementares surgirem
elementos rel acionados a fatos até entdo ignorados (serendipidade objetiva), ha que se instaurar um
inquérito autdbnomo, a partir do compartilhamento dos novos elementos de conviccao (informativos ou
probatorios). O paragrafo Unico do artigo 52 da Lei de Drogas denota o carater subsidiario dessas novas
informacdes frente ao que ja se havia coletado no inquérito policial.

Noutro giro, se o inquérito for remetido ao juizo para prorrogacéo de prazo, nesse interim o delegado de
policia pode realizar outras diligéncias, juntando-as no inquérito policial quando do seu retorno. Nao ha
gue se falar em diligéncias orbitarias em autos adesivos, mas ssim em diligéncias complementares de
seguimento no bojo do mesmo inquérito policial, que ainda € o instrumento de recepcdo dos elementos
investigatorios. Inexiste dispositivo legal suspendendo a presidéncia do inquérito pela autoridade policial
enquanto o juiz despacha pela dilacéo de prazo. E nem poderia haver, sob penade se criar umaparalisia
apuratoria por mera burocracia, gerando risco de perda da linha investigativa e da oportunidade
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probatoria.

E preciso lembrar que, nesse momento, a persecucdo penal ainda esté na sua etapa inaugural de
investigacédo criminal sob conduc&o do delegado de policia, e ndo nafase posterior do processo judicial
sob comando do magistrado. O Estado, no cumprimento de seu dever de investigar,[8] n&o pode tolerar
vacuo disfuncional na persecucdo criminal, com dorméncia apuratéria quando sequer existe acusacéo e
tampouco foi arquivada ou trancada ainvestigacdo. Nesse interregno, em gue o juiz estd com os autos
para anotar a postergacdo do prazo, ndo ha perda da presidéncia do inquérito pelo delegado. De mais a
mais, se ndo ha proibicdo de diligéncias mesmo depois de recebida a dentincia, com maior razéo néo
deve exigtir bice quando est& apenas aguardando a prorrogacéo de prazo, que namaioria das vezes
consiste em mero despacho formal para controle do Judiciario.

Evidentemente, se 0 magistrado excepcionalmente decidir por ndo prorrogar o prazo da investigacéo, as
diligéncias deverdo ser compiladas autos adesivos, ocasido em que perderéo a natureza de
complementares e passardo a ser orbitarias.

Ja quando ainvestigacdo tiver sido arquivada ou trancada, podem ser realizadas diligéncias de retomada
em autos de verificacdo da procedéncia das informaces (artigo 5°, paragrafo 3° do CPP), quando a
interrupcéo normal ou andmala da apuracdo criminal tiver ocorrido por falta ou insuficiéncia de
elementos de materialidade e autoria (justa causa), auséncia de pressuposto processual ou condicdo da
acao (especialmente representacdo do ofendido), ou causa excludente de ilicitude fraudada.[9] De outro
vértice, quando o arquivamento ou trancamento do inquérito policial se der por atipicidade, causa
excludente de culpabilidade ou causa extintiva da punibilidade, com manifestacdo judicial arespeito,
nédo cabe aretomada da investigag&o por ter sido formada coisa julgada material.[10]

Essas diligéncias adicionais para tentar retomar ainvestigacéo teréo vez quando o delegado tiver noticia
da existéncia de outras provas, ocasido em que, por expressa autorizacao legal (artigo 18 do CPP) e
jurisprudencial (simula 524 do STF), pode proceder a novas pesguisas, sem que isso signifique o
desarquivamento ou destrancamento do inquérito policial (providéncia que sd pode ser tomada na
sequéncia pelo juiz). Importante destacar que as novas provas devem ser substancial mente inovadoras
(que produzam alterac&o no panorama probatério), e ndo apenas formalmente novas (que reiterem as
informages ja col etadas, ainda que sob aforma de novas oitivas ou outras diligéncias).[ 11] Dentro de
tais balizas, nenhuma ofensaha ao artigo 31 daLei 13.869/19 (Lel de Abuso de Autoridade, que exige
inclusive elemento subjetivo especial no artigo 1°, parégrafo 1°).

Finalmente, ndo custa grifar que o pacote anticrime inovou e trouxe uma circunstancia que paralisa a
realizacdo de diligéncias: a celebracdo da colaboracéo premiada. No caso de 0 delegado de policiater
pactuado ndo propor medidas processuais penais contra o colaborador, esse negécio juridico processual
implica a suspenséo da investigacéo em face deste (artigo 3°-B, 83° daLei 12.850/13).

[1] HOFFMANN, Henrique. Moderno conceito do inquérito policial. In: FONTES, Eduardo;
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